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APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA  DE  DIFERENÇA  DO 
SEGURO DPVAT.  PROCEDÊNCIA PARCIAL.  IRRESIGNAÇÃO. 
PAGAMENTO ADMINISTRATIVO EM VALOR SUPERIOR AO 
APURADO  NOS  AUTOS.  COMPLEMENTAÇÃO  DESCABIDA. 
REFORMA  DA  SENTENÇA.  IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO 
INICIAL. PROVIMENTO DO RECURSO.

-  Restando  devidamente  comprovado  que  o  promovente,  ora 
apelado, já recebeu o importe de R$ 4.729,05 (quatro mil, setecentos 
e  vinte  e  nove  reais  e  cinco  centavos)  a  título  de  indenização 
securitária,  não  há  que  se  falar  em  complementação  do  valor 
percebido  na  esfera  administrativa,  uma  vez  que  superior  ao 
apurado nos autos,  sendo imperativa a reforma da sentença que 
determinou  o  pagamento  complementar,  com  julgamento  da 
improcedência do pleito exordial.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, em que figuram como 
partes as acima nominadas. 

ACORDA a Quarta Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal 
de Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, dar provimento ao Apelo, nos termos 
do voto do relator, integrando a decisão a certidão de julgamento juntada às fls. 162.

RELATÓRIO

Trata-se  de  apelação  interposta  contra  sentença  que  julgou 



parcialmente procedente o pedido formulado nos autos da ação de cobrança de diferença 
do seguro obrigatório DPVAT, proposta por Joab Medeiros de Araújo.

Na  sentença,  a  magistrada  reconheceu  o  pedido  em  parte, 
condenando  a  seguradora  a  pagar  indenização  no  importe  de  R$  3.712,50  (três  mil, 
setecentos e doze reais e cinquenta centavos), descontando o valor de R$ 675,00 (seiscentos 
e setenta e cinco reais) pago administrativamente, com correção a partir do evento danoso 
e acréscimo de juros de mora, no percentual de 1% (um por cento), a partir da citação, 
além de honorários advocatícios equivalentes a 20% (vinte por cento) sobre o valor da 
condenação.

Inconformada,  recorre  a  seguradora  aduzindo  a  quitação 
administrativa, sustentando que o autor/apelante além da quantia de R$ 675,00 (seiscentos 
e setenta e cinco reais) também recebeu mais R$ 4.054,05 (quatro mil e cinquenta e quatro 
reais e cinco centavos) na data de 04/12/2014, referente ao percentual de invalidez avaliado 
pela perícia médica,  totalizando o pagamento extrajudicial em R$ 4.729,05 (quatro mil, 
setecentos e  vinte  e  nove reais  e  cinco centavos),  valor  maior  do que determinado na 
sentença.

Ao final, pede o provimento do recurso para julgar improcedente o 
pedido.

Contrarrazões pleiteando o desprovimento do recurso.

Diante  da  desnecessidade  de  intervenção  do  Ministério  Público, 
deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do art. 169,  §1º, do 
RITJPB c/c o art. 178 do CPC/2015.

É o relatório. 

VOTO

Colhe-se dos autos que a promovente ajuizou a demanda sob exame 
objetivando a cobrança de diferença do Seguro DPVAT, uma vez que foi vítima de acidente 
de trânsito.

O  processo  teve  seu  trâmite  regular  sobrevindo  a  sentença  ora 
guerreada, que, conforme relatado, julgou procedente, em parte, a demanda. Contra essa 
decisão se insurge a parte ré.

Adianto que o recurso merece provimento.

Com  efeito,  consoante  consta  dos  autos,  notadamente  dos 
documentos  de  fls.  79/88,  que  o  recorrente  disponibilizou  R$  4.054,05  (quatro  mil  e 
cinquenta e quatro reais e cinco centavos) referente ao percentual de invalidez avaliado 



pela perícia médica, além dos R$ 675,00 (seiscentos e setenta e cinco reais) mencionados na 
peça  vestibular,  comprovando,  inclusive,  a  transferência  dos  valores  às  fls.  149/150, 
totalizando o pagamento administrativo em R$ 4.729,05 (quatro mil, setecentos e vinte e 
nove reais e cinco centavos).

Pois bem. A solução do litígio passa pela teoria da distribuição do 
ônus da prova, insculpida no art. 373, do CPC, que estabelece competir ao autor o ônus da 
prova dos fatos constitutivos de seu direito,  e  ao réu,  o ônus de provar qualquer fato 
modificativo,  extintivo  ou  impeditivo  do  direito  do  autor.  Este  é  o  ensinamento  de 
Humberto Theodoro Júnior: 

“No  processo  civil,  onde  quase  sempre  predomina  o  princípio 
dispositivo,  que  entrega  a  sorte  da  causa à  diligência  ou interesse  da 
parte, assume especial relevância a questão pertinente ao ônus da prova”. 

Esse ônus consiste na conduta processual exigida da parte para que a 
verdade dos fatos por ela arrolados seja admitida pelo juiz. Não há um dever de provar, 
nem à parte contrária assiste o direito de exigir a prova do adversário. Há um simples 
ônus, de modo que o litigante assume o risco de perder a causa se não provar os fatos 
alegados e  do qual  depende a existência  do direito  subjetivo que pretende resguardar 
através da tutela jurisdicional. Isto porque, segundo máxima antiga, fato alegado e não 
provado é o mesmo que fato inexistente.

Nesse  cenário,  o  promovente/recorrido  não mencionou o  segundo 
pagamento  feito  pela  seguradora  apelante,  na  quantia  de  R$  4.054,05  (quatro  mil  e 
cinquenta e quatro reais e cinco centavos), referente ao percentual de invalidez avaliado 
pela perícia médica, nem se pronunciou quando o promovido/recorrente trouxe tal fato à 
baila nos autos.

De  outra  banda,  a  decisão  da  magistrada  a  quo,  determinou  o 
pagamento de indenização proporcional aos danos sofridos pelo autor, nos percentuais de 
50% e 10% sobre os valores máximos permitidos para “perda anatômica e/ou funcional 
completa de um dos pés e perda completa da mobilidade de um joelho”, quais sejam R$ 
6.750,00 (seis mil, setecentos e cinquenta reais) e R$ 3.375,00 (três mil e trezentos e setenta e 
cinco reais), respectivamente, com base na tabela constante na Lei nº 6.194/74.

Dessa forma, o cálculo da indenização securitária alcançou o valor de 
R$ 3.712,50 (três mil, setecentos e doze reais e cinquenta centavos), sobre o qual somente 
foi abatida a quantia de R$ 675,00 (seiscentos e setenta e cinco reais),  que corresponde 
apenas  a  parte  do  que  foi  pago  administrativamente,  resultando  a  diferença  em  R$ 
3.037,50 (três mil e trinta e sete reais e cinquenta centavos).

Assim,  restando devidamente comprovado que o promovente,  ora 
apelado, já recebeu o importe de R$ 4.729,05 (quatro mil, setecentos e vinte e nove reais e 
cinco centavos) a título de indenização securitária, não há que se falar em complementação 



do valor percebido na esfera administrativa, uma vez que superior ao apurado nos autos, 
sendo imperativa a reforma da sentença que determinou o pagamento complementar, com 
julgamento da improcedência do pleito exordial.

Nesse sentido:

“APELAÇÕES  CÍVEIS.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  ACIDENTE  DE 
TRÂNSITO.  DPVAT.  SENTENÇA  DE  PARCIAL  PROCEDÊNCIA.  1ª 
IRRESIGNAÇÃO (PARTE AUTORA). PEDIDO DE MAJORAÇÃO DO 
VALOR  CONDENATÓRIO.  GRAU  DA  LESÃO  INFERIOR  AO 
PLEITEADO.  2º  APELO  (SEGURADORA).  PAGAMENTO 
ADMINISTRATIVO  REALIZADO  SUPERIOR  AO  MONTANTE 
DEVIDO.  COMPROVAÇÃO.  DESPROVIMENTO  DO  1º  APELO 
(AUTORA)  E  PROVIMENTO  DO  2º  RECURSO  APELATÓRIO 
(SEGURADORA).  -  Constatada  a  invalidez  permanente,  o  valor  da 
indenização (DPVAT) deve observar o disposto na Lei vigente à data do 
sinistro, atribuindo-se o valor da indenização com base na gravidade e na 
irreversibilidade  do  dano  causado  à  vítima.  -  A  Súmula  nº  474  do 
Superior  Tribunal  de  Justiça  respalda  que:  "A  indenização  do  seguro 
DPVAT, em caso de invalidez parcial do beneficiário, será paga de forma 
proporcional  ao  grau  da  invalidez.".  -  Como  restou  devidamente 
comprovado nos autos que a Promovente, ora 1ª Apelante, já recebeu o 
montante  de R$ 2.362,50  (dois  mil,  trezentos  e  sessenta  e  dois  reais  e 
cinquenta centavos),  não há que se falar em complementação do valor 
pago administrativamente, o que, inclusive, foi superior ao valor devido". 
(TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00032789720148150301, 1ª 
Câmara Especializada Cível, Relator DES. LEANDRO DOS SANTOS , j. 
em 27-09-2016).

Expostas estas razões,  dou provimento ao recurso apelatório, para 
julgar improcedente o pedido inicial, em razão do pagamento administrativo já realizado 
no valor de R$ 4.729,05 (quatro mil, setecentos e vinte e nove reais e cinco centavos). 

Condeno a parte autora, ainda, ao pagamento das custas processuais 
e honorários advocatícios que fixo em R$ 1.000,00 (mil reais), nos termos do art. 85, §2º, 
CPC, com a ressalva do art. 12, da Lei 1.060/50.

É como voto.

DECISÃO

A 4ª Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça do 
Estado da Paraíba decidiu,  por unanimidade, dar provimento ao Apelo, nos termos do 
voto do relator.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira. 



Participaram do  julgamento  o  Exmo.  Des.  João  Alves  da  Silva,  o  Exmo.  Des.  Romero 
Marcelo da Fonseca Oliveira e o Exmo. Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho.

 Presente  ao  julgamento  o  Exmo.  Dr.  José  Raimundo  de  Lima, 
Procurador de Justiça. 

 
Sala de Sessões da Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal 

de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 08 de novembro de 2016.

João Pessoa, 09 de novembro de 2016.

Desembargador João Alves da Silva
Relator


